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Objectives: to assess the effect of lactation intro-

duction and amenorrhea as a contraceptive method

on child health in a post-delivery program.

Methods: operational survey assessing total and

exclusive breast feeding and some health indicators

of children up to one year old, before and after the

LAM program as a method offered to women after de-

livery in addition to education on breast feeding and

family planning. Six hundred and ninety eight women

who had their prenatal care in the Institution were

broken into two groups: Group A receiving assistance

before and B receiving assistance following the pro-

gram. Statistical analysis used the Chi-Square test,

survival analysis and Cox's logistic regression.

Results: Group A had 85.6% of morbid episodes

up to 12 months and Group B 71.2%. The number of

hospital admissions more than doubled for children in

Group A. Weight and height of the children at twelve

months old and accumulated rates of total breast

feeding were significantly higher in Group B.

Conclusions: this educational program is associated

to better child health results and can be used in other

institutions for its beneficial impact on child health-

care. 

/�0�1���) Breast feeding, Family Planning Services,

Puerperium, Contraception, Child Health (Public

Health)
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Objetivos: avaliar o efeito da introdução da lac-

tação e amenorréia como método anticoncepcional

sobre a saúde da criança em um programa puerperal. 

Métodos: pesquisa operacional que avalia a

duração do aleitamento materno total e exclusivo, e

alguns indicadores de saúde das crianças até um ano

de idade, antes e após a introdução da LAM como

método oferecido às mulheres no pós-parto, com

reforços educativos sobre amamentação e planeja-

mento familiar. Foram incluídas 698 mulheres que

tiveram pré-natal e parto no Instituto Materno Infan-

til de Pernambuco divididas em: Grupo A, que rece-

beu assistência antes e B, após a intervenção. Na

análise estatística utilizaram-se o teste Qui-Quadra-

do, análise de sobrevivência e regressão logística de

Cox. 

Resultados: o Grupo A teve 85,6% de episódios

mórbidos até 12 meses e o Grupo B 72,1%. O número

de internações foi mais que o dobro para as crianças

do Grupo A. O peso, a estatura das crianças aos 12

meses e as taxas acumuladas de aleitamento materno

total foram significativamente maiores no Grupo B.

Conclusões: esta intervenção educacional asso-

cia-se a melhores resultados infantis e pode ser apli-

cada em outros serviços também pelos benefícios à

saúde das crianças.

2���!��)*�3�!���Aleitamento materno, Serviços de

Planejamento Familiar, Puerpério, Anticoncepção,

Saúde infantil (Saúde Pública)
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Embora antigo, o conhecimento sobre o papel anti-
concepcional do aleitamento materno é relativa-
mente pouco difundido e utilizado.1,2 Na prática, o
aleitamento materno e o planejamento familiar
atuam conjuntamente promovendo a sobrevivência
infantil, uma vez que o estímulo à amamentação
exclusiva induz a um aumento do intervalo in-
tergestacional e propicia a manutenção da lactação
até os seis meses de vida, período no qual há a intro-
dução de outros alimentos à dieta infantil. Assim, o
aleitamento materno e o planejamento familiar são
medidas claras de saúde preventiva, necessitando
ambos de apoio, através de programas que os incen-
tivem, trazendo com isso benefícios inquestionáveis
para a saúde da mãe e da criança.3

Alguns estudos têm demonstrado ainda que um
intervalo de dois ou mais anos entre nascimentos
leva a uma redução significativa na morbimortali-
dade infantil e também uma redução na morbidade
materna, principalmente nos países menos desen-
volvidos.4 Dados demográficos revelaram ainda que,
em muitos países em desenvolvimento, a amamen-
tação, por si só, fornece proteção contra gravidez
maior que a oferecida por outros métodos reversíveis
de anticoncepção.3,4

A maternidade é um local adequado para se re-
visar ou ensinar às mães os conceitos básicos sobre
o início e a manutenção da amamentação, já aborda-
dos durante o acompanhamento pré-natal. A men-
sagem de que o aleitamento exclusivo promove uma
proteção contra uma nova gestação até o retorno da
menstruação deve ser fornecida nessa ocasião, per-
mitindo postergar a utilização de outros métodos
contraceptivos nos primeiros meses pós-parto. A uti-
lização do método contraceptivo da lactação e
amenorréia (LAM) no pós-parto é uma alternativa a
mais de escolha informada, sobretudo quando outros
métodos anticoncepcionais não são de fácil acesso
ou não têm boa aceitação. Entretanto, o conhecimen-
to sobre a aplicação desse efeito fisiológico não tem
sido explorado, nem tampouco utilizado sistematica-
mente na anticoncepção puerperal.5

Apesar dos benefícios do aleitamento materno
sobre a saúde da criança serem universalmente
reconhecidos, e também os efeitos da lactação natural
sobre a fertilidade comprovados, existe algum ceti-
cismo sobre o seu uso como um método anticoncep-
cional.4 No ano de 1988, em Bellagio, Itália, um
grupo de cientistas reuniu-se e, através de uma De-
claração de Consenso, recomendou a introdução da
LAM como um método de planejamento familiar,4

posteriormente referendado em outra reunião face às

novas evidências científicas disponíveis.6

A LAM tem como princípios, além do estado de
amenorréia das mulheres, a amamentação exclusiva
dos seus filhos e a idade máxima de seis meses para
o bebê. Nessas condições, a probabilidade acumula-
da de ocorrer uma nova gravidez nesse período é
menor do que 2%.6-11 Além disso, estudos demográ-
ficos sugerem que, em países em desenvolvimento,
as taxas de gravidezes entre mulheres lactantes
amenorreicas com mais de seis meses pós-parto é
menor que 10%.4

Realizou-se um estudo multicêntrico em dez
diferentes populações com a finalidade de avaliar  a
aceitabilidade, satisfação e eficácia da LAM em um
programa de planejamento familiar. Confirmou-se
que é um método anticoncepcional com boa
aceitação, se adequadamente orientado.12,13 Também
se confirmou sua eficácia, de 98% de proteção con-
tra uma nova gestação, ao final de seis meses pós-
parto.14

Nenhum estudo foi realizado para se avaliar a
efetividade de incluir a LAM em um programa de
planejamento familiar pós-parto para mulheres de
baixa renda, e analisar os efeitos não só com relação
à fertilidade, mas também os benefícios dessa
estratégia sobre a saúde da mulher e da criança, ape-
sar de todas as suposições que assim o indicam. 

A comprovação da eficácia da LAM como méto-
do anticoncepcional nos primeiros seis meses pós-
parto já é consenso em todo o mundo. O incentivo
ao aleitamento materno, pelos benefícios inques-
tionáveis sobre a saúde da criança nos primeiros seis
meses de vida, é uma prática que todos os profis-
sionais de saúde devem estimular, tanto na pro-
moção da saúde das crianças quanto das mães,
através do aumento do intervalo intergestacional e
da não-utilização de métodos anticoncepcionais
quando esses ainda não são necessários, podendo
interferir no sucesso da amamentação. Uma forma
de atingir este objetivo é oferecendo a LAM como
opção anticoncepcional nos primeiros seis meses
pós-parto. Como no Brasil as mulheres amamentam
em média por pouco tempo e a taxa de morbimortali-
dade infantil é elevada,15 a adoção de medidas que
incentivem o aleitamento materno contribuiria para
a redução da morbimortalidade infantil, através do
aumento da duração do aleitamento materno, tanto o
exclusivo quanto o parcial.

O único estudo nacional avaliando a LAM foi
realizado no Instituto Materno Infantil de Pernambu-
co,16 do qual se originam os dados ora apresentados.
Esse estudo implementou uma intervenção que
incluía a introdução da LAM como um método anti-
concepcional adicional ao programa de planejamen-
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to familiar pós-parto, além de uma estratégia de re-
forço ao aleitamento materno e ao espaçamento das
gravidezes, tanto durante o pré-natal quanto durante
a internação para o parto e, posteriormente, nas visi-
tas de puerpério. 

Assim, caso fossem observados efeitos positivos
sobre a saúde das crianças, após essa estratégia
educativa com a introdução da LAM como opção an-
ticoncepcional adicional no planejamento familiar
pós-parto utilizada no estudo, estaria clara a efetivi-
dade de se estimular e incentivar programas seme-
lhantes em outras instituições. A busca dessa evidên-
cia é a justificativa principal desse trabalho. Os obje-
tivos do presente estudo foram avaliar a duração do
aleitamento materno, total e exclusivo, e alguns indi-
cadores de saúde das crianças até um ano de idade,
comparativamente entre mulheres que receberam ori-
entação anticoncepcional tradicional (pré-inter-
venção) e as que participaram de um novo programa
de orientação (pós-intervenção) que incluiu a intro-
dução da LAM como uma nova opção anticoncep-
cional.

#�����)

O presente estudo é parte de uma pesquisa maior
sobre LAM.16 Tratou-se de um estudo operacional
semi-experimental, utilizando duas séries temporais.17

Inicialmente foram incluídas mulheres que rece-
beram a orientação tradicional dada pelo Instituto
Materno Infantil de Pernambuco (IMIP), sobre ama-
mentação e contracepção puerperal (Grupo A). O
IMIP é um grande hospital materno infantil localiza-
do na cidade de Recife, estado de Pernambuco, no
Nordeste do Brasil, que oferece serviços médicos
terciários a mulheres e crianças de baixa renda do
município e Região, e que tradicionalmente tem
estimulado todas as práticas favorecedoras do aleita-
mento materno como condição adjuvante da saúde
materna e infantil. 

O estudo incluiu duas coortes de mulheres aten-
didas durante o parto na Maternidade do referido
serviço, no período de julho de 1992 a outubro de
1994. A primeira coorte foi constituída por mulheres
que receberam a orientação anticoncepcional tradi-
cionalmente adotada no serviço (Grupo A), a qual
incluía a orientação quanto ao uso de métodos com-
portamentais, de barreira, hormonais orais e in-
jetáveis, além de dispositivos intra-uterinos. A se-
gunda coorte (Grupo B) foi composta por mulheres
que receberam a intervenção do estudo, orientação
reforçada acerca do aleitamento materno e contra-
cepção, incluindo a LAM como mais uma opção

contraceptiva. O grupo A incluiu 350 mulheres que
atendiam os seguintes requisitos: terem realizado
pelo menos uma consulta pré-natal no IMIP, terem
retornado à consulta no oitavo dia pós-parto,
morarem em Recife ou na área metropolitana da
cidade, não terem tido gêmeos ou natimorto no últi-
mo parto, não apresentarem fator materno-infantil
que inviabilizasse o aleitamento, não terem feito
ligadura tubária ou histerectomia nos primeiros seis
meses pós-parto, e terem voltado a ter relações sexuais
nos primeiros seis meses pós-parto. Foram entrevis-
tadas em uma única ocasião, cerca de um ano pós-
parto, por entrevistadoras treinadas.

No grupo A, através de um levantamento retros-
pectivo, as mulheres que preenchiam os pré-requisi-
tos para o estudo eram convidadas, através de uma
carta, a comparecer ao ambulatório de ginecologia
do IMIP, trazendo consigo o seu último filho, ofere-
cendo-se a ambos consultas respectivamente na
ginecologia e pediatria. Após a consulta, a mulher
era convidada a participar do estudo. Caso aceitasse,
era entrevistada imediatamente por uma das entre-
vistadoras. Essas entrevistas aconteceram quando a
criança tinha 12 meses de idade, já que o objetivo era
comparar a saúde infantil ao final do primeiro ano
de vida 

Fizeram parte do grupo B, 350 mulheres que
atendiam os mesmos pré-requisitos do grupo A e
ainda: desejassem evitar filhos pelo menos nos
primeiros seis meses pós-parto, e não tivessem au-
torização para fazer ligadura tubária. Os sujeitos do
Grupo B eram identificados na consulta de oitavo dia
pós-parto. Nessa ocasião, as mulheres recebiam uma
palestra sobre aleitamento materno e anticoncepção,
explicando sobre o uso da LAM como opção anti-
concepcional entre outros métodos. 

As que cumpriam os requisitos eram agendadas
para a consulta de 40º dia pós-parto. Nessa ocasião
elas ouviam mais uma palestra educativa e, em
seguida eram convidadas a participar do estudo.
Quando a mulher aceitava, a sua admissão no estudo
fazia-se imediatamente, realizando-se a primeira
entrevista e agendando-se a seguinte para três meses
pós-parto. Na seqüência, agendavam-se novas entre-
vistas para os seis, nove e doze meses pós-parto.
Quando uma mulher não comparecia na data marca-
da, enviava-se uma carta-lembrete. As entrevistas
eram realizadas em todos os retornos pré-fixados até
um ano, para esse grupo.

As mulheres do Grupo B que optavam pela LAM
como método anticoncepcional recebiam um
prospecto de orientação com informações sobre a
LAM como método e um cartão com recomendações
sobre ela. Essas mulheres eram instruídas sobre co-
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mo proceder se tivessem qualquer dúvida em relação
à amamentação e anticoncepção. Recebiam fichas
telefônicas e o número de um telefone, através do
qual poderiam entrar em contato rapidamente com o
pessoal do estudo para resolver suas dúvidas.

As mulheres admitidas no estudo, nos dois gru-
pos, eram orientadas a trazerem consigo o seu últi-
mo filho nascido na Maternidade do IMIP, para que
ele fosse examinado por um pediatra, com a finali-
dade de se avaliar sua condição de saúde e desen-
volvimento pondero-estatural. Para a variável inde-
pendente "tipo de orientação sobre amamentação e
anticoncepção no puerpério", estudaram-se as
seguintes variáveis dependentes: amamentação, tem-
po de aleitamento materno total, morbidade referida
pela mãe do último filho até 12 meses (qualquer
episódio da criança "ter ficado doente" referido pela
mãe), óbito do último filho, hospitalização do último
filho até 12 meses, desenvolvimento ponderal e es-
tatural da criança aos 12 meses.

Os resultados foram controlados pela idade
materna, escolaridade, número de gravidezes, estado
marital, número de abortos, número de nascidos
vivos, número de filhos vivos, amamentação do
filho anterior, razões para o desmame do filho ante-
rior e tipo do último parto.

Foram considerados para a comparabilidade das
informações no presente estudo apenas os dados
obtidos da última entrevista no grupo B, no que se
refere à saúde das crianças. Na avaliação dos episó-
dios mórbidos das crianças, foram feitos agrupamen-
tos de causas, para a realização da análise através da
comparação da proporção dos eventos mórbidos
entre os dois grupos.18

Inicialmente as variáveis foram estudadas por
grupos, e as comparações foram feitas através do
teste Qui-Quadrado para variáveis qualitativas, Qui-
Quadrado para tendência para as variáveis categóricas
ordenadas e teste t de Student para variáveis quanti-
tativas. Em seguida, realizaram-se uma análise de
sobrevivência para as variáveis aleitamento materno
exclusivo e total (onde o evento foi o término do
aleitamento materno exclusivo e total, respectiva-
mente), e uma regressão logística de Cox para os
eventos mórbidos e hospitalização das crianças.19 As
taxas acumuladas de aleitamento foram calculadas
pelo método de tabela de vida (intervalo mensal) e
os dois Grupos comparados através da estatística de
Wilcoxon-Gehan. Foram censurados os casos de per-
da de seguimento entre dois controles consecutivos,
computando-se para cálculo da taxa seguinte metade
das censuras para compor o denominador de expos-
tos ao risco do evento. 

O projeto de pesquisa foi previamente aprovado

pela Comissão de Ética do IMIP de Recife. Na época
em que o projeto foi desenvolvido ainda não estava
em vigor a resolução 186/96 do Ministério da Saúde
que regulamenta a participação de seres humanos em
pesquisas. O consentimento das mulheres para par-
ticiparem da pesquisa foi oral, visto que nenhuma in-
tervenção médica propriamente dita estava progra-
mada.

��)������)

No estudo original, na consulta de 40 dias pós-parto
4,9% das mulheres do grupo B haviam aceitado a
LAM como método contraceptivo, e 58,8% das
mulheres que estavam em amenorréia e em aleita-
mento exclusivo disseram que não estavam usando
nenhum método anticoncepcional; 1% escolheu a
pílula; 6% condom e 12% coito interrompido. A
LAM teve uma prevalência de 13% aos três meses
pós-parto no grupo B e quase 6% dessas mulheres
continuavam usando esse método aos seis meses
pós-parto. A proporção de mulheres que tiveram
uma nova gestação um ano após o parto foi 50%
mais baixa no grupo pós-intervenção.

Observou-se, neste estudo, que a porcentagem de
mulheres que não estavam usando nenhum método
contraceptivo um ano após o parto foi significativa-
mente mais baixa após a intervenção do que antes
(respectivamente 7,4% e 17,7%, p <0,05). Também
a proporção de gravidezes com um ano pós-parto,
mostrou uma diferença significativa entre os Grupos,
de 7,4% no Grupo com a nova abordagem e 14,3%
no Grupo anterior a ela.

Considerando que houve uma perda de segui-
mento de 38,2% no grupo B aos 12 meses pós-parto,
compararam-se algumas variáveis das mulheres que
compareceram a essa entrevista (n = 215) com as que
não compareceram (n = 133). A análise dessa com-
paração com relação à idade materna, número de
gravidezes, amamentação do filho anterior e tempo
de amamentação do filho anterior não mostrou dife-
renças significativas entre os grupos, indicando que a
perda de seguimento parece não ter sido seletiva.

A avaliação dos dois grupos, segundo algumas
características como escolaridade, estado marital,
número de nascidos vivos e filhos vivos, número de
abortos e tipo de parto, 16 não demonstrou diferenças
estatisticamente significantes entre ambos. 

Houve um predomínio de maior idade e maior
número de gravidezes entre as do grupo A, mas não
houve diferença quanto à experiência prévia de ama-
mentação (Tabela 1). A quase totalidade das mulheres
amamentou seus filhos na atual gravidez, em ambos
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os grupos. No grupo A, cinco crianças não foram
amamentadas, uma porque faleceu, duas porque não
"pegaram o seio" e duas porque as mães estavam
doentes. Já no grupo B, das três crianças que não
foram amamentadas, uma "não pegou o seio", uma

estava doente e uma a mãe "não tinha leite". Ocor-
reram dois óbitos de crianças do grupo A até os 12
meses e nenhum óbito para o grupo B. Além disso, a
morbidade das crianças do grupo A foi significativa-
mente maior do que do grupo B (Tabela 2). 
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A Tabela 3 mostra que o maior número de episó-
dios mórbidos entre as crianças do grupo A deveu-se
basicamente a doenças infecciosas. No período de 12
meses após o parto, 18,1% das crianças do grupo A
tiveram alguma internação hospitalar, significativa-
mente maior que os 7,1% do grupo B. Tanto o peso
como a estatura das crianças aos 12 meses foram sig-
nificativamente maiores para o grupo B (Tabela 4). 

Aos seis meses pós-parto aproximadamente 45%
das mulheres no grupo A e quase 53% no grupo B
ainda amamentavam, e os valores foram significati-
vamente maiores para o grupo B ao longo dos 12
meses de acompanhamento. As medianas de ama-
mentação foram de 5,2 meses no grupo A e de 6,5
meses no grupo B (Tabela 5 e Figura 1).
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Entretanto, para o aleitamento materno exclusivo
ou quase exclusivo, essas taxas foram significativa-
mente maiores para as mulheres do grupo A, ou seja,
embora a mediana de tempo de amamentação tenha
sido maior para as mulheres do grupo B, elas ama-
mentaram exclusivamente ou quase por um tempo
menor (Figura 2). Nos dois modelos de regressão
utilizados, tendo como variável dependente a mor-
bidade da criança e sua hospitalização até 12 meses,
a única variável preditora, dentre todas as utilizadas

que entraram para o modelo, que foi identificada
como estatisticamente associada a essas ocorrências
foi pertencer ao grupo A, ou seja, a intervenção de
um reforço educacional em estimular o aleitamento
materno e em métodos anticoncepcionais no puer-
pério, incluindo a LAM entre eles, foi a única
variável que se associou à menor morbidade e ao
menor número de hospitalizações das crianças até
um ano de vida.
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Esse estudo foi realizado com o objetivo de se
avaliar a influência da LAM introduzida em um pro-
grama de planejamento familiar pós-parto, sobre a
saúde das crianças das mulheres submetidas à nova
estratégia de orientação anticoncepcional, priorizan-
do a manutenção do aleitamento materno em uma
população de baixa renda no Nordeste do Brasil,
região com altas taxas de morbimortalidade infantil.

Os resultados obtidos mostraram que a ocorrên-
cia de episódios mórbidos até 12 meses pós-parto,
principalmente de causas infecciosas, e de inter-
nações hospitalares foi significativamente menor no
grupo de mulheres submetidas a essa intervenção
educacional (Grupo B). O peso e a estatura dessas

crianças também foram significativamente superiores
em relação ao grupo anterior à intervenção (Grupo
A). Esses dados são ainda coerentes com uma taxa
acumulada de aleitamento materno total aos 12
meses pós-parto estatisticamente superior no grupo
B.

Nos dois grupos a faixa etária predominante foi
entre 20 e 24 anos; entretanto, o grupo pós-inter-
venção teve quase o dobro de adolescentes em re-
lação ao grupo anterior à intervenção. Uma possível
explicação refere-se à maneira como, no desenho do
estudo, selecionaram-se as puérperas do Grupo A,
retrospectivamente, algum tempo após o parto, du-
rante algum retorno à instituição. Era de se esperar,
pelas características sociais e dificuldades práticas
que enfrentam, que as adolescentes retornassem



menos ao serviço; portanto, com menor probabili-
dade de serem selecionadas para ingressar no estudo. 
Houve uma tendência significativa das mulheres do
Grupo B terem um menor número de gravidezes, em
concordância também com o maior número de
mulheres com menor idade. Embora tenha sido
observado que entre mulheres com maior número de
filhos ocorrem as maiores taxas de lactação prolon-
gada,20,21 nesta pesquisa notou-se que o número de
filhos vivos foi semelhante entre os dois grupos. Os
estudos mostraram, contudo, que a educação
sanitária é mais efetiva em aumentar as taxas de
início de amamentação, ou seja, das mulheres
começarem a amamentar seus filhos entre mães primí-
paras.20 Em ambos os grupos, 90% das mulheres que
tinham mais de um filho, possuíam experiência
prévia de amamentação do filho anterior, e o tempo
de amamentação desse filho não mostrou diferença
entre os grupos. 

Com relação aos episódios mórbidos da criança
até 12 meses pós-parto, o grupo A apresentou 85,6%
de morbidade e o grupo B 72,1%, mostrando uma
diferença significativa entre os grupos. Houve um
predomínio de doenças infecciosas nas crianças do
grupo A, coerente com uma maior taxa de aleitamento
total encontrada no grupo B. Tais resultados reforçam
as propriedades antiinfecciosas do leite humano,
dando proteção contra doenças infecciosas, particu-
larmente a diarréia.22 Além disso, o número de hos-
pitalizações foi mais que o dobro para as crianças do
grupo A e quase dois terços dessas crianças tinham
menos de seis meses, enquanto no grupo B essa
proporção foi menor que um quinto. 

No presente estudo, através de análise multivaria-
da, esteve o grupo A associado à maior internação e
morbidade da criança até os 12 meses. Essa associ-
ação manteve-se coerente com a maior duração do
aleitamento materno. A média de peso e altura das
crianças aos 12 meses pós-parto também foi signi-
ficativamente maior no grupo B, realçando os bene-
fícios do aleitamento materno sobre os indicadores
de saúde das crianças. A taxa acumulada de aleita-
mento materno total, obtida pela análise de sobre-
vivência, mostrou aos 12 meses 29,4% para o grupo
pós-intervenção e 24,6% para o grupo pré-inter-
venção, diferença essa estatisticamente significativa
entre os dois grupos, porém baixa quando compara-
da aos dados da Pesquisa Nacional sobre Demografia
e Saúde (PNDS), em 1996, que mostraram uma taxa
de aleitamento total aos 12 meses de 37%.23

Nos modelos de regressão utilizados, tendo como
variável dependente a morbidade e a hospitalização
das crianças até 12 meses, a única variável que foi
identificada como estatisticamente associada a essas

ocorrências foi pertencer ao grupo A. Isso significa
que a diferença básica entre eles, ter recebido a
intervenção com a orientação anticoncepcional
dirigida ao puerpério, com ênfase para a importância
da amamentação à saúde da criança, seu efeito anti-
concepcional e a disponibilidade da utilização da
LAM como uma opção real, de fato esteve associada
à diferença entre os dois grupos, com um melhor
desempenho em morbidade e hospitalização das
crianças do grupo B, após a intervenção. Ainda que
esse processo educativo associado à nova visão da
anticoncepção no puerpério não tivesse demonstrado
uma menor taxa de gravidezes e uma maior
prevalência de utilização de algum método anticon-
cepcional ao longo do período puerperal, como já
relatado em outro artigo específico para esse tópico,16

esses resultados positivos relativos à saúde da
criança ora apresentados seriam mais que suficientes
para justificar a adoção desta intervenção em contex-
tos semelhantes para justificar a implementação sis-
temática de uma abordagem similar em programas
de planejamento familiar pós-parto, sobretudo em
situações de populações de baixo nível socioeconômi-
co, como é o presente caso.

Os resultados relativos à melhoria encontrada
nas taxas de duração do aleitamento materno e os
seus benefícios nos indicadores de saúde das crianças
são animadores. Eles reforçam os dados de vários
estudos que mostraram que o aleitamento materno é
uma prática a ser aprendida para ser eficazmente
exercida e que populações-alvo respondem favoravel-
mente à intervenção educacional.13 É bem conhecida
a susceptibilidade do comportamento materno para o
aleitamento em relação a eventos externos, como
campanhas de incentivo e de valorização do leite
materno.24

Apesar dessas mudanças, as taxas de aleitamento
materno no Brasil permanecem muito abaixo das re-
comendações internacionais, mostrando a necessi-
dade de se continuar estimulando a amamentação.25

Os programas de planejamento familiar pós-parto
devem ser voltados para a manutenção da prática do
aleitamento materno, onde os métodos anticoncep-
cionais que venham a interferir na amamentação
devem ser proscritos e a LAM deve ser sempre lem-
brada e ensinada como ser usada eficazmente. É um
método universalmente aceito em todo o mundo,
pela sua comprovada eficácia e baixo custo.

A proposta original deste estudo não foi a de
testar a eficácia da LAM em um programa de plane-
jamento familiar pós-parto, mas a de testar a efetivi-
dade de um novo programa de orientação anticon-
cepcional no pós-parto, com grande ênfase ao aleita-
mento materno e à possibilidade da utilização
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opcional da LAM como um método eficaz em pre-
venir a gravidez em período de baixa fertilidade, até
o momento que um anticoncepcional de maior eficá-
cia seja realmente necessário. O provável maior
benefício dos resultados deste estudo foi demonstrar
que foi factível aplicar tal programa a uma população
de baixa renda de um país em desenvolvimento, sem
prejuízo para a anticoncepção, e com nítidas vanta-
gens em termos de saúde e desenvolvimento pôn-
dero-estatural das crianças. A partir dessa experiên-
cia, seria ainda prudente recomendar a aplicação
desse  conhecimento em populações maiores e diver-
sificadas, em diversas regiões do país, para se ter
certeza de sua aplicabilidade geral e uma posterior
possível recomendação de utilização de programas
semelhantes em todo o território nacional.

Com o presente estudo concluiu-se que a grande
maioria das mulheres nos dois grupos iniciou a ama-
mentação, a qual foi mantida por mais tempo no
grupo B. Entretanto, a taxa acumulada de continu-
ação do aleitamento exclusivo foi significativamente
maior no Grupo A;  as crianças do Grupo B apresen-

taram significativamente menos episódios mórbidos,
associação essa que se manteve pela análise multi-
variada e é coerente com a maior duração do aleita-
mento materno total nesse Grupo. 

Embora o tamanho da amostra seja pequeno para
conclusões acerca de mortalidade, observou-se uma
baixa taxa de mortalidade nos dois grupos. A taxa de
internação hospital foi significativamente  maior no
Grupo A em relação ao B, as crianças do Grupo B
tiveram médias de peso e altura aos 12 meses pós-
parto significativamente maiores que as do Grupo A.
Não existem estudos publicados que tenham avalia-
do o efeito da introdução da LAM sobre a saúde
infantil em programas de planejamento familiar
puerperal da forma como se propôs no presente estu-
do. Seria já suficiente que não houvesse resultados
negativos relativos à saúde infantil para que a re-
comendação da introdução da LAM pudesse ser feita.
Com os resultados favoráveis que o presente estudo
mostra, sem nenhum prejuízo também para a saúde
materna e a anticoncepção,16 tal recomendação pode
ser feita de maneira ainda mais segura.
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